
PARECER N.º          , DE
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 560, DE 2016, VETADO PARCIALMENTE

De autoria do nobre Deputado Carlos Bezerra Jr., o Projeto em epígrafe objetiva instituir a Política Estadual para a População em Situação de Rua no Estado.

Após o trâmite regimental, foi o Projeto aprovado em Sessão de 14 de setembro de 2017, sendo expedido o Autógrafo de n.º 31.986.

Através da Mensagem A-n.º 101/2017, o Senhor Governador do Estado, usando da faculdade que lhe confere o artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição Estadual, vetou parcialmente o Projeto.

Nessas condições, a propositura retorna ao exame desta Casa, nos termos do que estabelece o §5º do artigo 28 da Constituição Paulista.  

Por força do despacho do Senhor Presidente (fls. 93, verso) e em cumprimento ao disposto no artigo 232 do Regimento Interno, foi o projeto encaminhado ao exame das Comissões, competindo-nos, na qualidade de Relator, analisar a matéria vetada quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico.

Ao examinarmos o assunto, verificamos que o Governador vetou os incisos VII, VIII, XVIII e § 3º do artigo 5º; os artigos 10, 11 e 14 do projeto. 

Por meio da referida Mensagem, o Senhor Governador argumentou que os incisos VII, VIII e XVIII e o § 3º do artigo 5º da propositura, ao determinarem a implementação da rede de acolhimento temporário, dos centros de defesa dos direitos humanos para a população em situação de rua e de ações de segurança alimentar e nutricional suficientes para proporcionar à população em situação de rua acesso à alimentação de qualidade, representam interferência expressa em órgãos da Administração estadual, que somente poderiam ocorrer por decisão do Chefe do Poder Executivo, conforme competência privativa que lhe é outorgada pelo artigo 84, II e VI, alínea “a”, da Constituição Federal e pelo artigo 47, incisos II, XIV e XIX, da Constituição Estadual.

Alega, ainda, que a invasão do Poder Legislativo em matérias de iniciativa privativa do Poder Executivo representa uma ofensa ao princípio da harmonia entre os poderes, conforme preconizado pelo artigo 2º da Constituição Federal e pelo artigo 5º, da Constituição Estadual.

Em relação ao artigo 10, que determina a instituição do Centro Estadual de Defesa dos Direitos Humanos para a População de Situação de Rua e elenca as suas atribuições, o Governador aduz que a iniciativa para a criação de órgãos destinados a integrar a estrutura da Administração não se ajusta ao campo de atuação do Poder Legislativo. Salienta que a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal tem reconhecido que o artigo 61, § 1º, II, “a”, de nossa Carta Magna estabelece regra de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo para criação e extinção de órgão da Administração Pública. 

No que diz respeito ao artigo 11, que estipula a forma a ser adotada pela rede de acolhimento temporário, o Poder Executivo determinou que o veto deve ocorrer pelos mesmos motivos expostos ao artigo 5º. 

Por fim, no que concerne ao artigo 14, que determina a regulamentação da lei e estabelece prazo para o ato, o senhor Governador argumentou que o dispositivo incorre em inconstitucionalidade por tratar-se de tema reservado à competência privativa do Chefe do Poder Executivo, cujo exercício não pode ser estreitado pelo parlamento, sob pena de ofensa ao postulado da harmonia entre os poderes.

Da análise da matéria, verificamos que existe razão nos argumentos apontados pelo Governador em sua mensagem de veto.
Entendemos que os dispositivos vetados prevêem medidas de gestão administrativa imputada ao Poder Executivo, ferindo o disposto no artigo 47, II, da Constituição Estadual, que atribui ao Governador, com o auxílio dos Secretários de Estado, o exercício da direção superior da administração estadual. 

Resta claro que são de iniciativa do Chefe do Poder Executivo estadual as leis que versem sobre organização administrativa, e a propositura em tela, ao criar novas atribuições ao Poder Executivo, incorre em vício de inconstitucionalidade formal.

Dessa forma, os dispositivos vetados contidos no projeto ora em análise podem representar uma ingerência de um poder sobre o outro, contrariando o princípio da separação dos poderes, disposto no artigo 2º de nossa Carta Magna, que estabelece a competência de cada um dos poderes, confiando ao Chefe do Poder Executivo os atos de gestão administrativa. 

Salientamos que o Supremo Tribunal Federal já se manifestou sobre o caso em matéria semelhante:

“EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI 6.835/2001 DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO. INCLUSÃO DOS NOMES DE PESSOAS FÍSICAS E JURÍDICAS INADIMPLENTES NO SERASA, CADIN E SPS. ATRIBUIÇÕES DA SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA. INICIATIVA DA MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL.

 A lei 6.835/2001, de iniciativa da Mesa da Assembleia Legislativa do Estado do Espírito Santo, cria nova atribuição à Secretaria de Fazenda Estadual, órgão integrante do Poder Executivo daquele Estado.

À luz do princípio da simetria, são de iniciativa do Chefe do Poder Executivo estadual as leis que versem sobre a organização administrativa do Estado, podendo a questão referente à organização e funcionamento da Administração Estadual, quando mão importar aumento de despesa, ser regulamentada por meio de Decreto do Chefe do Poder Executivo (art. 61, § 1º, II, “e” e art. 84, VI, “a” da Constituição Federal).
Inconstitucionalidade formal, por vício de iniciativa da lei ora atacada.” (ADI 2.857/ES, rel. Min. Joaquim Barbosa, j. 30/08/2007, Tribunal Pleno) (Grifos nossos)
 Ante o exposto, somos contrários aos incisos VII, VIII, XVIII e § 3º do artigo 5º; e aos artigos 10, 11 e 14 do Projeto de Lei n.º 560, de 2016, e, consequentemente, favoráveis à manutenção do veto oposto à propositura.

Sala das Sessões, em
Deputado Gilmaci Santos
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